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RESUMO: A prescrição adequada é essencial para o uso racional de medicamentos e para a 
segurança do paciente. Este estudo avaliou a qualidade das prescrições atendidas no Setor de 
Distribuição de Medicamentos (SeDiMe) do Hospital Naval Marcílio Dias (HNMD), com foco 
na legibilidade, tipo de prescrição, utilização da Denominação Comum Brasileira (DCB), pre-
sença de nomes comerciais e adesão à lista padronizada do Sistema de Saúde da Marinha (SSM). 
Trata-se de estudo transversal realizado entre agosto e setembro de 2024, no qual foram analisa-
das 234 prescrições contendo 846 itens prescritos. Das prescrições avaliadas, 94,6% eram pro-
venientes do SSM, das quais 43,9% digitadas e 56,1% manuscritas. Erros foram identificados 
em 11,5% das prescrições, sendo a ausência de dosagem o mais frequente (40,7%). Quanto à 
nomenclatura, 72,9% dos medicamentos foram prescritos pela DCB e 27,1% por nome comer-
cial, prática mais comum em medicamentos não padronizados (42,0%). Observou-se ainda que 
68,2% dos itens prescritos eram padronizados no SisDiMe. Pode-se concluir que, apesar dos 
avanços no uso de prescrições digitais e na adesão parcial à DCB, ainda persistem fragilidades 
relacionadas à ocorrência de erros e ao uso expressivo de nomes comerciais. É necessária im-
plementação de estratégias institucionais voltadas à capacitação dos prescritores e à expansão 
da prescrição eletrônica, a fim de promover maior segurança do paciente e fortalecer a Assis-
tência Farmacêutica no âmbito do SSM.
PALAVRAS-CHAVE: Uso de Medicamentos; Medicamentos sob Prescrição; Prescrição 
Inadequada; Segurança do Paciente; Assistência Farmacêutica.

ABSTRACT: Appropriate prescribing is essential for the rational use of medicines and for 
patient safety. This study evaluated the quality of prescriptions dispensed at the Medication 
Distribution Sector (SeDiMe) of the Hospital Naval Marcílio Dias (HNMD), focusing on 
legibility, type of prescription, use of the Brazilian Common Denomination (DCB), presence 
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of brand names, and adherence to the 
standardized list of the Brazilian Navy 
Health System (SSM). This cross-sectional 
study was conducted between August and 
September 2024, analyzing 234 prescriptions 
containing 846 prescribed items. Among the 
prescriptions evaluated, 94.6% originated 
from the SSM, of which 43.9% were 
typed and 56.1% handwritten. Errors 
were identified in 11.5% of the prescriptions, 
with the most frequent being the absence of 
dosage (40.7%). Regarding nomenclature, 
72.9% of the medicines were prescribed by 
DCB and 27.1% by brand name, a practice 
more common among non-standardized 
medicines (42.0%). It was also observed 
that 68.2% of the prescribed items were 
included in the SisDiMe standardized list. 
In conclusion, despite progress in the use of 
digital prescriptions and partial adherence 
to the DCB, weaknesses remain related to 
the occurrence of errors and the significant 
use of brand names. Institutional strategies 
aimed at strengthening prescriber training 
and expanding electronic prescribing 
are necessary to promote greater patient 
safety and reinforce pharmaceutical care 
within the SSM.
KEYWORDS: Rational Use of Medicines; 
Medical Prescription; Inappropriate 
Prescribing; Patient Safety; Pharmaceutical 
Care.

1.	 INTRODUÇÃO

A farmacoterapia é a intervenção 
médica mais utilizada na medicina moderna 
e o acesso aos medicamentos é a parte es-
sencial da Assistência Farmacêutica (AF)1. 
O Ministério da Saúde define a AF como 
o conjunto de ações voltadas à promoção, 
proteção e recuperação da saúde, tendo o 
medicamento como insumo essencial e vi-
sando ao seu uso racional2.

As intervenções em saúde têm como 
finalidade primordial beneficiar os pacientes.         
Contudo, essas intervenções também podem 
ocasionar danos, dessa maneira, a segurança 
do paciente constitui um dos componentes 
mais relevantes da prestação de serviços em 
saúde. Por outro lado, a prestação de cuida-
dos inseguros eleva custos, reduz a eficiência 
e compromete, de forma direta, os desfechos 
clínicos e a percepção dos pacientes3.

O uso racional dos medicamentos 
envolve diversos fatores e processos que vão 
desde a prescrição apropriada, a disponibi-
lidade oportuna e a preços acessíveis, a dis-
pensação em condições adequadas, o consu-
mo nas doses e pelo período indicado e no 
intervalo definido de medicamentos eficazes, 
seguros e de qualidade4. Nesse cenário, a Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS) estima 
que mais da metade de todos os medicamen-
tos sejam prescritos, dispensados ou comer-
cializados de forma inadequada. O que resul-
ta, em muitos casos, em danos evitáveis4. 

Estima-se que, nos Estados Unidos, 
ocorram anualmente cerca de 100.000 mortes 
em decorrência de erros de medicação evitá-
veis e que 21% das prescrições realizadas por 
meio do sistema de transcrição em papel apre-
sentem pelo menos um erro na prescrição de 
medicamentos5. Ademais, de 1,7% a 24% das 
prescrições são dispensadas incorretamente, 
e de 1,5% a 4% desses erros resultam em da-
nos aos pacientes. Nesse contexto, conside-
rando que um dos erros médicos mais comuns 
é decorrente da transcrição em papel, verifi-
ca-se que a prescrição manual compromete a 
segurança do paciente e aumenta o potencial 
de ocorrência de erros médicos devido à escri-
ta ilegível dos profissionais5.

A prescrição adequada é a primeira 
etapa para o uso seguro e racional de medi-
camentos e deve envolver a análise da rela-
ção risco–benefício de cada medicamento 
ao paciente3. Dessa maneira, a prescrição de 
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medicamentos deve estar expressa de forma 
clara, norteando tanto o paciente quanto o 
dispensador. O sistema de prescrição eletrô-
nica contribui para a mitigação de diversos 
problemas associados à transcrição em pa-
pel. Esse sistema também de reduz custos 
assistenciais, erros de prescrição, equívocos 
na administração e efeitos adversos de medi-
camentos relacionados aos fármacos, promo-
vendo, assim, a segurança medicamentosa e 
a saúde do paciente5.

Além dos problemas de dispensa-
ção incorreta por caligrafia ilegível, o uso 
de nomenclatura comercial nas prescrições 
representa um risco adicional. No contexto 
brasileiro, o Ministério da Saúde estabelece 
a obrigatoriedade da prescrição pelo nome 
genérico no Sistema Único de Saúde (SUS), 
medida corroborada por orientações do Con-
selho Federal de Medicina (CFM) e do Conse-
lho Federal de Farmácia (CFF). Essas entida-
des ressaltam os riscos associados à utilização 
de nomes comerciais e os benefícios do uso 
da nomenclatura oficial. Dessa forma, o em-
prego da DCB nas prescrições configura-se 
como uma estratégia essencial para a segu-
rança do paciente, a transparência terapêutica 
e a equidade no acesso aos tratamentos2, 6,9,11. 

O emprego da DCB é importante pois 
um mesmo fármaco pode ser disponibilizado 
no mercado sob diversos nomes comerciais, 
o que pode confundir o paciente quanto ao 
princípio ativo que está sendo utilizado, 
comprometendo a segurança do tratamento. 
Além disso, a prescrição pela DCB favore-
ce a padronização no âmbito dos serviços 
de saúde, assegura a intercambialidade entre 
medicamentos genéricos, similares e de re-
ferência, e contribui para a promoção do uso 
racional de medicamentos 6,7,9,11.

 No Sistema de Saúde da Marinha, 
a AF é prestada por farmacêuticos milita-
res ou civis no em farmácias hospitalares 
de média e alta complexidade e, no nível 

ambulatorial, por intermédio dos Setores de 
Distribuição de Medicamentos (SeDiMe). 
Os SeDiMe são setores especiais localiza-
dos, preferencialmente, em Organização 
Militar Hospitalar (OMH) e Organização 
Militar com Facilidade Médica (OMFM), 
destinados à dispensação de medicamen-
tos aos usuários, mediante prescrição mé-
dica e indenização9. Assim como no SUS, 
a norma regulamentadora da AF na Marinha, 
a DGPM-403, preconiza que os medicamen-
tos devem ser prescritos de acordo com a 
DCB ou, na sua falta, a DCI9,10.

O Hospital Naval Marcílio Dias 
(HNMD) é a maior unidade de Saúde da 
Marinha do Brasil, sendo o hospital de alta 
complexidade do SSM. Analogamente, pos-
sui o maior SeDiMe, que dispensou, no ano 
de 2024, mais de 5 milhões de unidades 
farmacêuticas, aviou 29.175 prescrições e 
movimentou R$1.554.613,29. Tal SeDiMe 
difere dos outros, pois além dos pacientes 
de baixa complexidade, também atende pa-
cientes advindos da unidade de emergência e  
pacientes em transição de cuidado, ou seja, 
pacientes que passaram da assistência hospi-
talar para a ambulatorial3. 

Nas transições de cuidado frequente-
mente ocorre alteração da prescrição, sejam, 
alterações de dose, intervalos, suspensão ou 
inclusão de medicamentos que não eram uti-
lizados previamente à internação. A OMS 
estima que entre 28 e 80% dos pacientes 
tinham ao menos uma discrepância no mo-
mento da alta3.

Este estudo tem por objetivo avaliar 
a qualidade das prescrições que chegaram 
ao SeDiMe do HNMD. Foram avaliadas as 
quantidades de prescrições manuais e digita-
das, erros nas prescrições, utilização da DCB 
e adesão dos prescritores à lista padronizada. 
Também foi quantificado quais medicamen-
tos fora da lista foram mais prescritos. Dessa 
forma, o trabalho pretende contribuir com 
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dados farmacoepidemiológicos para o SSM 
e propor melhorias na AF prestada aos usuá-
rios do SSM.

2.	MÉTODOS 

O estudo foi realizado no SeDiMe do 
HNMD, hospital de alta complexidade loca-
lizado na Zona Norte do Rio de Janeiro. 

Avaliaram-se as prescrições medi-
camentosas apresentadas pelos usuários 
do SSM ao balcão do SeDiMe para dis-
pensação. Foram fotografadas 234 pres-
crições utilizando um celular próprio para 
esta finalidade e sem acesso à internet. 
No momento da fotografia o nome do pa-
ciente era ocultado. Após o registro dos 
dados em tabela as fotografias eram apa-
gadas. Os dados foram coletados ao longo 
de 1 mês entre os dias 15 de agosto e 15 de 
setembro de 2024.

Quanto ao período estabelecido, em-
bora possa ocorrer influência de doenças 
sazonais no padrão da prescrição, a OMS 
considera que para fins de indicadores de 
qualidade de prescrição tal influência não 
é importante. Uma vez que os profissionais 
tendem a agir de forma constante ao longo de 
todo ano. Sendo assim, uma amostra obtida 
em determinado momento demonstrará basi-
camente os mesmos resultados que outra que 
envolva um período mais amplo, para fins de 
indicadores de qualidade de prescrição12.

Neste trabalho, em uma primeira eta-
pa, foram avaliadas as prescrições e, em uma 
segunda etapa, os medicamentos prescritos. 

Para as análises da primeira etapa, 
dividiram-se as prescrições em dois grandes 
grupos, as provenientes do SSM e as Extra 
Marinha (E-MB). Em seguida analisou-se 
os dois grandes grupos sob quatro variáveis, 
que foram as seguintes:

a)	 Se a prescrição era manuscrita ou di-
gitada;

b)	 Se a prescrição possuía ao menos um 
problema, que poderia ser, ilegibili-
dade, falta de dose, ou descrição er-
rada do medicamento;

c)	 Presença de ao menos um medica-
mento prescrito em nome comercial; e

d)	 Quantidade média de medicamentos 
prescritos por prescrição médica.
Na segunda etapa, foram quantifica-

dos, em quantidades brutas de unidades far-
macêuticas, dentro dos dois grandes grupos 
de análise:

a)	 Percentual de medicamentos prescri-
tos pela DCB e pelo nome comercial;

b)	 Percentual de medicamentos prescri-
tos padronizados e não padronizados 
no Sistema de Distribuição de Medi-
camentos (SisDiMe);

c)	 Dentre os medicamentos padroniza-
dos: percentual prescrito pela DCB e 
o nome comercial 

d)	 Dentre os medicamentos não padro-
nizados: percentual prescrito pela 
DCB e o nome comercial

e)	 Medicamentos não padronizados 
mais prescritos; e

f)	 Nomes comerciais mais utilizados.
Tais indicadores foram selecionados 

tendo em vista estudos semelhantes e pa-
drões de qualidade indicados por organiza-
ções de saúde3,4,12. A OMS sugere a utiliza-
ção de indicadores de uso de medicamentos 
para avaliar da implantação de um programa 
de medicamentos essenciais. Os indicadores 
têm por objetivo qualificar, de maneira re-
produtível, aspectos do comportamento de 
prestadores de assistência sanitária em cen-
tros de saúde. Os indicadores propostos pela 
OMS foram adaptados à realidade do SSM.

Neste trabalho, as prescrições em 
que era possível interpretar qual o medica-
mento foi prescrito, ou que o paciente in-
formou qual seria esse, foram consideradas 
parcialmente legíveis. A parcial legibilidade 
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foi assumida devido à prática dos dispensa-
dores e dos farmacêuticos, sendo possível 
definir quais medicamentos foram prescri-
tos. Todavia, outros trabalhos assumem o 
critério de que as palavras devem ser lidas 
separadamente, sem ter acesso à dose, à do-
ença, a outros medicamentos presentes na 
prescrição ou informação do paciente3,13. 
Em tais trabalhos, caso o nome de um medi-
camento por si só não possa ser definido ele 
já deve ser considerado ilegível, uma vez que 
consideram que prescrições devem ser lidas, 
não interpretadas3,14. Em Silvério et al.3 dois 
farmacêuticos recém-formados, sem experi-
ência em farmácia ambulatorial, avaliaram 
as prescrições quanto à legibilidade. Neste 
trabalho, todavia, não havia um agente que 
não tivesse tido acesso prévio às prescrições, 
ou que não tivesse experiência prévia, para 
realizar a análise utilizando a mesma meto-
dologia dos trabalhos citados. Sendo assim, 
seria impossível separar a leitura da interpre-
tação pela prática do farmacêutico. Então, 
diferentemente de outros autores, só foram 
consideradas ilegíveis os itens em que, mes-
mo com informações adicionais, como a 
dose, posologia e indicação, não foi possí-
vel descobrir o que foi prescrito. Por isso, os 
medicamentos ilegíveis não foram dispensa-
dos. Já os itens considerados parcialmente 
ilegíveis são os em que o farmacêutico con-
seguiu entender a prescrição utilizando in-
formações suplementares, como informação 
fornecida pelo paciente, dose, posologia ou 
indicação. Os itens que foram considerados 
ilegíveis, por não ser possível definir quais 
seriam, não foram avaliados nos critérios de 
utilização de nome comercial ou se eram ou 
não padronizados.

O critério de legibilidade deste tra-
balho é mais permissivo que o adotado por 
Silvério et al.3 uma vez que o critério de le-
gibilidade foi o utilizado nas condições reais 
de dispensação. Durante a dispensação, tanto 

os farmacêuticos quanto os técnicos de far-
mácia empregam esforços para compreen-
der a prescrição e dispensar o medicamento. 
Tais esforços são empregados para garan-
tir o acesso do paciente ao medicamento. 
No trabalho citado, a análise de legibilidade 
ocorreu em momento distinto da dispensa-
ção, de maneira que a inclusão da prescrição 
como ilegível não prejudicaria o acesso do 
paciente ao medicamento.

Com a finalidade de verificar a re-
levância estatística do estudo e a confiabi-
lidade dos dados obtidos, definiu-se o grau 
de certeza da amostra em 95%. Foi presu-
mido um desvio padrão com base na raiz 
quadrada de p(1-p), em que p é a propor-
ção da amostra igual a 0,5. Esse valor é 
frequentemente utilizado em cálculos de 
tamanho de amostra ou margem de erro 
quando não há uma estimativa prévia da 
proporção populacional, pois maximiza a 
variância, resultando em um tamanho de 
amostra mais conservador14. Em posse des-
ses dados, calculou-se a margem de erro, 
sendo esta obtida pela multiplicação do 
escore Z pelo desvio-padrão (σ) dividido 
pela raiz quadrada do tamanho da amostra 
(n). O valor do escore z para um intervalo 
de confiança de 95% em uma distribuição 
bicaudal é tabelado em 1,9616.

Neste estudo foi avaliado pelo Con-
selho Avaliador de Projetos de Pesquisa do 
HNMD e, pelo parecer No 1224, foi isento 
de apresentação ao Comitê de Ética em Pes-
quisa, não foram utilizados nem arquivados 
dados de pacientes. 

3.	RESULTADOS

Foram analisadas 234 prescrições, 
contendo 846 medicamentos no total.  Como o 
valor definido do grau de certeza da amostra 
foi de 95%, o valor calculado de margem de 
erro do estudo foi de 6%.
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A maioria das prescrições aviadas no 
SeDiMe era oriunda do SSM, sendo 221 pres-
crições (94,6 %) oriundas do SSM e apenas 13 
(5,4%) externas (Gráfico 1). Das provenientes 
do SSM 43,9% eram digitais, e 56,1% eram 
manuscritas. Já para as E-MB 30,8% eram di-
gitadas e 69,2% manuscritas (Gráfico 2).

Entre as 234 prescrições analisa-
das, 27 (11,5%) apresentaram erros. Den-
tre as prescrições E-MB, 15,4% traziam 
erros e dentre as prescrições oriundas do 
SSM, e 11,3% continham problemas (Tabe-
la 1 e Gráfico 3). Quanto aos erros avalia-
dos, observou-se que a ausência de dosagem 
correspondeu a 40,7% dos casos de erros, 
seguida por prescrições parcialmente ilegí-
veis (29,6%), totalmente ilegíveis (25,9%) 
e descrição incompleta do medicamento 
(3,7%) (Gráfico 4). A proporção dos erros 
em relação ao total de prescrições está des-
crita na Tabela 1.

Ao analisar o uso de nomes comer-
ciais nas prescrições, verificou-se que 41,6% 
das provenientes do SSM continham ao me-
nos um medicamento prescrito por nome co-
mercial, percentual que se elevou para 69,2% 
nas prescrições E-MB (Tabela 1 e Gráfico 5).

Os medicamentos prescritos foram 
quantificados. Dos 846 itens prescritos 72,9 
% foram prescritos na DCB e 27,1% com 
nome comercial (Gráfico 6). Sendo prescri-
tos na DCB 73,8% dos itens provenientes 
das prescrições do SSM e 50% dos itens pro-
venientes das prescrições E-MB (Tabela 2).

Também se verificou, que 68,2% 
dos itens prescritos eram padronizados no 
SisDiMe. Verificou-se que o uso de nome co-
mercial para medicamentos não padronizados 
ocorreu em 42,0% dos casos, contra 20,1% 
dos medicamentos padronizados (Gráfico 6).

Foram quantificadas as ocorrências 
dos nomes comerciais e de medicamentos 
não padronizados, uma ocorrência é defini-
da pela aparição do nome nas prescrições. 

Quanto aos medicamentos não padroniza-
dos, contabilizou-se no total 269 ocorrências 
de medicamentos não padronizados em 148 
apresentações diferentes, sendo cada apre-
sentação correspondente a uma forma farma-
cêutica de um determinado fármaco (Gráfico 
7). Quanto à prescrição por nomes comer-
ciais, foram identificados 118 nomes co-
merciais diferentes. Entre eles, 86 tiveram 
apenas uma ocorrência, dezessete tiveram 
duas ocorrências, um foi prescrito dezesseis 
vezes, outro apareceu dezessete vezes e o 
Glifage XR (Metformina) constava em 24 
prescrições (Gráfico 8).

4.	DISCUSSÃO

A prescrição é a comunicação mé-
dica direcionada ao farmacêutico para a 
execução da terapêutica medicamentosa do 
paciente. A ausência ou insuficiência de in-
formações nesse documento pode compro-
meter a comunicação entre os profissionais 
de saúde, favorecendo falhas e ocasionan-
do erros relacionados ao uso de medica-
mentos. Quando a prescrição é preenchida 
de forma incompleta, ou dúbia, a dispensa-
ção se torna menos eficaz, o que compro-
mete a qualidade do cuidado farmacêutico 
oferecido ao paciente5.

Estima-se que aproximadamente 
72% dos erros em farmacoterapia têm ori-
gem no momento da prescrição, enquanto as 
etapas de administração (15%), dispensação 
(7%) e transcrição (6%) concentram os de-
mais casos13.

Até este estudo, não havia um dado 
que demonstrasse a proporção de prescri-
ções originadas no SSM que eram atendi-
das no SeDiMe. Este estudo foi pioneiro no 
HNMD mostrando que a maioria das pres-
crições são originárias do SSM. Tal fato 
pode ser demonstrado pela proporção de 
94,6 % das prescrições oriundas do SSM e 
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apenas 5,4% externas (Gráfico 1). Tal resul-
tado demonstra a integração e integralidade 
do SSM, uma vez que os pacientes seguem 
no SSM desde a consulta até a obtenção do 
medicamento. Um fator que pode explicar 
por que há tão poucas prescrições E-MB 
é a dificuldade de deslocamento, que faz 
com que os pacientes não compareçam ao 
HNMD apenas para terem suas prescrições 
aviadas. Os dados do Censo 2022 retra-
tam que a cidade do Rio de Janeiro conta 
com 6.211.223 habitantes distribuídos em 
1.200,329 de Km2 17, além disso bairro do 
Lins de Vasconcelos, onde está localizado o 
hospital, é considerado um bairro com mo-
bilidade ruim18. 

Gráfico 1. Proporção de prescrições apresen-
tadas ao SeDiMe classificadas por origem. 
Foram analisadas 234 prescrições, sendo 
221 provenientes do SSM (94,6%) e 13 pro-
venientes do sistema extra-Marinha (5,4%).

Mais um fator que pode explicar o 
número diminuto de prescrições E-MB é a 
existência do programa Farmácia Popular, 
do Ministério da Saúde, em que a popula-
ção pode receber gratuitamente medicamen-
tos para doze indicações, como hipertensão, 
diabetes, asma, osteoporose, dislipidemia, 
rinite, doença de Parkinson em drogarias19. 
Sendo assim, os usuários podem preferir 
ter suas prescrições aviadas em farmácias 

comerciais, cadastradas no programa, locali-
zadas próximas a seus domicílios. 

O dado de que 43,9% das prescri-
ções vindas do SSM eram digitais contra 
30,8% das E-MB (Gráfico 2) mostra que 
o uso de prescrições digitadas pelo SSM é 
superior ao externo, sugerindo que os pres-
critores da Marinha têm acesso mais facili-
tado a computadores e impressoras do que 
a média dos serviços externos. Vale res-
saltar que o uso de prescrições digitadas é 
estimulado e é identificado como uma me-
dida para evitar erros de interpretação ou 
dispensação5. Fato que corrobora o acesso 
dos prescritores a computadores e impres-
soras é que no HNMD os prontuários são 
100% eletrônicos.

Gráfico 2. Comparação entre a forma (di-
gitadas ou manuscritas) das prescrições 
oriundas do SSM e E-MB,  43,9% das pres-
crições vindas do SSM são digitais contra 
30,8% das E-MB.

Ao analisar os percentuais de erros 
encontrados nas prescrições provenientes 
do SSM (11,5%) e nas E-MB (15,4%), po-
de-se assumir que os resultados são estatis-
ticamente iguais, uma vez que a margem de 
erro calculada deste estudo é de 6% (Gráfi-
co 3), de acordo com a metodologia descrita 
na seção de métodos. Dessa forma, não há 
diferença estatisticamente relevante entre 
a quantidade de erros detectados nos dois 
grupos estudados. 
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Gráfico 3. Frequência de prescrições com ao 
menos um erro. A análise dos percentuais de 
erros encontrados nas prescrições provenien-
tes do SSM (11,5%) e nas E-MB (15,4%), 
mostram-se estatisticamente iguais, uma vez 
que a margem de erro calculada é de 6%.

Ao analisar a ocorrência dos erros, 
foi constatada que a seguinte distribuição: 
ausência da dosagem foi o erro mais abundan-
te, correspondendo a 40,7% dos casos, seguida 
por prescrições parcialmente ilegíveis (29,6%), 
totalmente ilegíveis (25,9%) e descrição in-
completa do medicamento (3,7%). Houve uma 
prescrição em que houve descrição incompleta 
do medicamento: foi prescrito apenas “vitami-
na 10.000UI”. O paciente informou que se tra-
tava de vitamina D 10.000UI. Os percentuais 
de erros encontrados neste trabalho são bem 
menores do que os encontrados em Silvério 
et al 3 estimou 68% das prescrições analisadas 
estavam ilegíveis ou pouco legíveis. Provavel-
mente, o aumento do emprego de prescrições 
digitadas contribuiu para o aumento das pres-
crições legíveis, uma vez que em 2010, ainda 
não havia amplo acesso às prescrições e aos 
prontuários eletrônicos. 

Gráfico 4. Distribuição dos erros encon-
trados nas prescrições, foram analisadas no 
mesmo pool as prescrições provenientes do 
SSM e as E-MB. Os erros foram distribuídos 
em: ausência da dosagem, parcialmente ile-
gível, ilegível e descrição incompleta. 

Um trabalho realizado em um hos-
pital no Estado de São Paulo identificou 
que 16% das prescrições manuscritas eram 
ilegíveis, sendo 12,8% do total das pres-
crições ilegíveis, já que no hospital estu-
dado 80% das prescrições eram manuais20. 
Neste trabalho, foram identificadas sete 
prescrições ilegíveis e oito parcialmente 
ilegíveis, totalizando 15 prescrições com 
problemas de legibilidade, 6,4% do total 
de prescrições (Tabela1) e 11,3% das pres-
crições manuscritas. Ao comparar, o resul-
tado obtido neste trabalho com o estudo 
citado, verifica-se que a adoção de pres-
crições digitadas diminui os problemas 
de legibilidade. Tais dados demonstram a 
importância do emprego de prescrições di-
gitadas nos serviços de saúde do ponto de 
vista da segurança do paciente.

Tabela 1. Distribuição dos dados das prescrições oriundas do SSM e E-MB

MB E-MB Total

Prescrições
94,6%

221/234

5,4%

12/234

100%

N=234

Média de Medicamentos por prescrição
3,7

814/221

2,5

32/13

3,6

846/234
(Continua...)
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MB E-MB Total

Adesão à Lista do SisDiMe (prescrição de itens padronizados)
67,7%

551/814

81,3% *

26/32

68,2%

577/846

Prescrições na DCB
58,4%

129/234

30,8%

4/32

56,8%

133/234

Prescrições com uso de nome comercial
41,6%

92/234

69,2%

9/32

43,2%

101/234

Prescrições com ao menos um erro
11,3%

25/234

6,2%

2/32

11,5%

27/234

a) Ausência da dosagem
4,3%

10/234

3,1%

1/32

4,7%

11/234

b) Parcialmente ilegível
2,3%

7/234

3,1%

1/32

3,4%

8/234

c) Ilegível
2,3%

7/234
0

2,3%

7/234

d) Descrição incompleta
0,4%

1/234
0

0,4%

1/234

(Continuação)

As médias de medicamentos por pres-
crição foram 3,7 para as prescrições advin-
das do SSM e 2,5 para as E-MB (Tabela 2). 
Tais valores são maiores do que os encontra-
dos em Silvério et al.3 calculou a média de 2,2 

medicamentos por prescrição. Essa diferença 
pode ser deve-se ao fato de o autor ter realizado 
sua análise em unidades básicas de saúde e este 
trabalho analisou prescrições oriundas, em sua 
maioria, de um hospital de alta complexidade.

Tabela 2. Distribuição dos dados dos itens apresentados em prescrições oriundas do SSM e 
E-MB.  O item marcado com “*” é um dado aumentado pela seleção dos pacientes do que será 
comprado ao SeDiMe. 

MB E-MB Total

Unidades prescritas
96,2%

814/846

3,8%

32/846

100%

N=846

Média de Medicamentos por prescrição
3,7

814/221

2,5

32/13

3,6

846/234

Adesão à Lista do SisDiMe (prescrição de itens padronizados)
67,7%

551/814

81,3% *

26/32

68,2%

577/846

Itens prescritos na DCB
73,8%

601/814

50%

16/32

72,9%

617/846

Itens prescritos por nome comercial
26,2%

213/814

50%

16/32

27,1%

229/846

Foi analisada a presença de prescri-
ção utilizando nome comercial. Nas prescri-
ções provenientes do SSM 41,6% possuíam 
ao menos um medicamento com nome co-

mercial, contra 69,2% das E-MB (Gráfico 5). 
Este dado mostra que a adesão à nomencla-
tura na DCB é maior entre os profissionais da 
MB que nos externos. Apesar de a adesão à 
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DCB ser maior entre os prescritores da MB 
(58,4%) que os E-MB (30,8%), ela ainda é 
menor que a descrita em outros estudos se-
melhantes. Pode-se citar o estudo conduzido 
em um hospital no Estado de São Paulo em 
que 72,4% das prescrições apresentavam-se 
na DCB19 e outro conduzido no Hospital 
Universitário da Universidade Federal de 
Alagoas, em que 61,4% das prescrições em-
pregavam a DCB21. Sendo assim, é necessá-
rio conscientizar os prescritores do SSM a 
reduzirem o uso de nomes comerciais, prá-
tica que encontra respaldo na DGPM-40310.

Gráfico 5. Comparação entre as prescrições 
oriundas do SSM e E-MB com pelo menos 
um medicamento prescrito por nome comer-
cial, em preto e as que empregavam a DCB 
em sua totalidade, em preto. Nas prescrições 
provenientes do SSM 41,6% possuem ao 
menos um medicamento com nome comer-
cial, contra 69,2% das E-MB.

Os medicamentos prescritos foram 
quantificados, em quantidades brutas, sem fazer 
distinção entre os medicamentos provenientes 
de prescrições do SSM ou externas. Dos 846 
itens prescritos 72,9 % foram prescritos na DCB 
e 27,1% com nome comercial (Gráfico 6). Tam-
bém se verificou, utilizando a lista disponível no 
site da Diretoria de Saúde da Marinha (DSM)22, 
que 69,2% dos itens prescritos eram padroni-
zados no SisDiMe.  Nas prescrições oriundas 
do SSM 67,7% dos itens eram padronizados, 
já para as prescrições E-MB 81,3% eram padro-
nizados (Tabela 2). Todavia, este dado não sig-
nifica que os prescritores fora do SSM utilizem 
a lista de padronização do SeDiMe. O provável 
motivo da grande proporção de medicamentos 
padronizados nas prescrições E-MB é que os 
pacientes só apresentam no SeDiMe prescrições 
externas cujos itens integram a lista de padroni-
zação. Silvério et al.3 realizou uma análise simi-
lar, quantificando a adesão de prescritores de um 
município de Minas Gerais à Relação Nacional 
de Medicamentos Essenciais (RENAME)23, 
demonstrando que apenas 46,5% dos itens pres-
critos faziam parte da Relação. A comparação 
entre os dados dos dois trabalhos demonstra que 
os prescritores do SSM, tentam, quando pos-
sível, ater-se à lista de padronização, todavia, 
não é esperado, nem exequível que o SisDiMe 
disponha de todos os medicamentos disponíveis 
no mercado brasileiro.

Gráfico 6. Comparação entre as frequências do emprego da DCB e do nome comercial para 
os medicamentos padronizados e não padronizados no SisDiMe. Os medicamentos prescritos 
foram quantificados, em quantidades brutas, sem fazer distinção entre os medicamentos prove-
nientes de prescrições do SSM ou externas. 
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Também foi verificado se a utiliza-
ção de nomes comerciais nas prescrições era 
maior quando se tratava de medicamento não 
padronizado. Verificou-se que o uso de nome 
comercial para medicamentos não padroni-
zados ocorreu em 42,0% dos casos, contra 
20,1% dos medicamentos padronizados (Grá-
fico 6). Este dado pode demonstrar que, devi-
do ao fato de os medicamentos padronizados 
no SisDiMe já estarem estabelecidos no mer-
cado há mais tempo, os prescritores possuem 
maior conhecimento do nome do princípio 
ativo. Ademais, por muitos serem medica-
mentos que já estavam bem estabelecidos na 
prática clínica durante a formação dos profis-
sionais, estes estudaram farmacologia com o 
nome das substâncias, e dessa maneira optam 
por prescrever na DCB. Contudo, é impor-
tante ressaltar que 20,1% de ocorrências de 

nomenclatura comercial em medicamentos 
padronizados é um número ainda muito alto. 
O emprego de nomenclatura comercial é um 
risco à segurança do paciente 7,8 e conforme 
preconizado pela DGPM-403, deveria ser 
zero dentro do SSM10.

Com a finalidade de subsidiar a DSM 
quanto à adequabilidade da lista do SisDiMe 
às necessidades dos usuários do SSM, foram 
quantificadas as ocorrências dos medica-
mentos não padronizados prescritos. Dentre 
as 269 ocorrências de prescrição de medi-
camentos não padronizados, foram registra-
dos 148 medicamentos não padronizados 
diferentes. Desses, 97 ocorreram uma única 
vez, 28 ocorreram duas vezes (Gráfico 7). 
Dois medicamentos ocorreram nove vezes 
e um medicamento (metoprolol 25 mg) foi 
detectado em doze prescrições.

Gráfico 7. Frequência da ocorrência de medicamentos não padronizados nas prescrições. Foram 
quantificadas as ocorrências em prescrições dos medicamentos não padronizados no SisDiME. 
Das 269 ocorrências de medicamentos não padronizados, foram registrados 148 medicamentos 
não padronizados diferentes, com 97 ocorrendo uma vez e um medicamento foi detectado em 
12 prescrições.

A Tabela 3 apresenta todos os medi-
camentos que apresentaram quatro ou mais 
ocorrências, pois são medicamentos que 
possuem potencial de estudo de inclusão na 

lista do SisDiMe. Os itens marcados com “*” 
foram incluídos na lista de padronização do 
SisDiMe entre o levantamento dos dados e a 
publicação deste estudo, estando atualmente, 
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em processo de aquisição para disponibiliza-
ção para os usuários do SSM. Dessa manei-
ra, fica evidenciado que os dados coletados 
neste trabalho corroboram com as necessida-
des do sistema e podem subsidiar com infor-
mações adicionais ao SSM.

Tabela 3. Medicamentos não padronizados 
mais prescritos. Estão apresentados os medi-
camentos que apresentaram quatro ou mais 
ocorrências. Os itens marcados com “*” fo-
ram incluídos na lista de padronização do 
SisDiMe entre o levantamento dos dados e a 
publicação deste estudo.

Quantidade 

de ocorrências
Medicamento

11 Metoprolol 25 mg
9 Dapaglifozina 10 mg*
9 Ezetimiba 10 mg
7 Acetilcisteina 600mg*
7 Bisoprolol 5 mg*
7 Pantoprazol 40 mg
6 Pantoprazol 20 mg*
5 Atorvastatina 40 mg
5 Bisoprolol 10 mg
5 Domperidona 10 mg
5 Metoprolol 50 mg
4 Donepezila 10 mg
4 Valsartana 200 mg

Com o propósito de verificar quais 
os nomes comerciais mais utilizados as 
ocorrências foram tabeladas e identifi-
cou-se 118 nomes diferentes, 86 tiveram 
apenas uma ocorrência (Gráfico 8), dois, 
Aradois (Losartana) e Vastarel (Trimeta-
zidina), tiveram oito ocorrências. O medi-
camento Daflon (Diosmina + Hesperidina) 
foi prescrito dezesseis vezes. Já Selozok 
(Metoprolol) apareceu dezessete vezes. 
O medicamento mais prescrito pelo nome 
comercial foi o Glifage XR (Metformina) 
(Tabela 4). Tais achados levantam pre-
ocupação, pois tratam-se medicamentos 
que já estão estabelecidos no mercado há 
mais de dez anos, já possuindo genéricos. 
Sendo assim, esses deveriam ter sido pres-
critos pela nomenclatura DCB. Ademais, 
três dentre esses são medicamentos para 
o tratamento da hipertensão arterial e um 
para diabetes, patologia em que é comum 
que os pacientes sejam polimedicados24.

A vitamina D foi prescrita por 
nome comercial sete vezes, aparecendo 
com os nomes MilDe, Addera D3, Dprev, 
Alta D. Tal fato levanta o questionamento 
de qual seria a vantagem para o paciente 
utilizar uma vitamina de determinado fa-
bricante específico.

Gráfico 8. Frequência da ocorrência de nomenclatura comercial nas prescrições. Foram quan-
tificadas as ocorrências em prescrições de nomes comerciais.  Identificou-se 118 nomes comer-
ciais diferentes com 86 com uma ocorrência e um que apresentou 24 ocorrências. 
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Tabela 4. Medicamentos mais prescritos por nome comercial.  São apresentados os medica-
mentos que tiveram 4 ou mais ocorrências.

Quantidade de ocorrências Nome comercial DCB Padronizado?

24 Glifage XR 500 mg Metformina 500mg sim
17 Selozok 100 mg Metoprolol domi mg não
16 Daflon 450+50mg Diosmina 450mg + Hesperidina 50mg sim
8 Aradois 25 mg Losartana 25 mg não
8 Vastarel MR 35 mg Trimetazidina 35 mg sim
5 Forxiga 10 mg Dapaglifozina 10 mg não

5 Floratil 200 mg Saccharomyces boulardii 200 mg sim

4 Entresto 200 mg Sacubitril + Valsartana 97/103 mg não
4 Puran 100 mcg Levotiroxina 100 mcg sim

de inclusão em uma futura revisão periódica 
os fármacos: Metoprolol 25 mg e Ezetimiba 
10 mg, uma vez que Dapagliflozina, Acetil-
cisteína, Bisoprolol e Pantoprazol foram in-
cluídos no início de 2025.

Para o fortalecimento da AF no âm-
bito do SSM, maior segurança dos pacien-
tes e uso racional de medicamentos, além de 
ações integradas, que envolvam a atualiza-
ção das listas de padronização, investimen-
tos em prescrição eletrônica e programas de 
educação continuada voltados aos profissio-
nais de saúde, é necessário o monitoramen-
to constante das ações de AF. Sendo assim, 
seria interessante que os SeDiMe adotassem 
indicadores de qualidade de prescrição como 
o percentual de prescrições com erros e quais 
seriam esses erros, que podem ser categori-
zados em: ilegíveis, parcialmente legíveis, 
falta de dose, descrição incompleta, empre-
go da prescrição ou notificação de receita 
errada. Tais indicadores têm a finalidade de 
orientar os gestores do SSM a produzirem 
ações de educação continuada para dirimir a 
ocorrência de tais falhas.

Outra medida que poderia ser interes-
sante seria, aproveitar o sistema de prontuário 
e de prescrição eletrônica hospitalar já exis-
tente no HNMD e empregá-lo na confecção 
de prescrições ambulatoriais. Dessa maneira, 

5.	CONCLUSÃO

Os resultados deste estudo eviden-
ciam que, embora haja avanços significati-
vos no uso de prescrições digitalizadas no 
HNMD, ainda persistem desafios relevantes 
relacionados à adesão plena ao uso da DCB 
e à eliminação do emprego de nomes comer-
ciais no âmbito do SSM. A presença de erros 
de prescrição, sendo o erro mais comum a 
falta de dosagem, demonstra a necessidade 
contínua de estratégias educativas voltadas 
aos prescritores com a finalidade de fortale-
cer a segurança do paciente.

Observou-se também que a digitali-
zação das prescrições contribui para maior 
legibilidade e redução de falhas, confirmando 
a importância de expandir esse recurso como 
prática institucional consolidada, expandin-
do-a para as outras OMFM do SSM. Entre-
tanto, a persistência da utilização de nomes 
comerciais pelos prescritores, que é ainda 
mais pronunciada para os medicamentos não 
padronizados, apontando para a necessidade 
de ações de educação continuada, com o ob-
jetivo de sensibilizar os prescritores quanto 
à importância do emprego da DCB nas pres-
crições. Também foi possível verificar que a 
lista do SisDiMe parece atender bem às ne-
cessidades dos usuários, sendo uma sugestão 
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além do registro do histórico de prescrições do 
paciente ao longo de sua vida, o registro tam-
bém geraria dados para subsidiar ações de me-
lhoria no SisDiMe. Todas essas medidas em 
conjunto têm o potencial de ampliar a seguran-
ça do paciente, otimizar recursos e consolidar 
o compromisso da Marinha do Brasil com a 
qualidade da atenção à saúde de seus usuários.
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